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ILMO. SR. PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA/SC 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0026/2021 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A DDS COMÉRCIO DE LIXEIRAS E PLACAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 05.299.150/0001-61, com sede e foro jurídico na Rua Rio de Janeiro, nº 
1195-D, Bairro Presidente Médici no município de Chapecó – SC; presentada pela sócia Sra. 
Dorcas Tussi Jacques, brasileira, casada, empresária, devidamente inscrita no CPF sob nº 
035.374.289-95, tem a honra de comparecer perante Vossa Excelência, por intermédio de 
seu procurador signatário, fulcro no artigo 5°, inciso LV da Constituição Federal de 1988, 
especificamente nos termos do tópico 13 do Edital, apresentar tempestivamente suas  

RAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

tendo em vista as relevantes razões de fato e de direito que seguem em anexo, devidamente 
instruída, e ao final requer:  

 

 

01 – DA TEMPESTIVIDADE DO 
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RECURSO:  

De acordo com o disposto no artigo 44 e seguintes do Decreto n.10.024/2019, ainda, com 
supedâneo no tópico 13 e seguintes do Edital, destaca-se que é totalmente cabível e 
tempestivo o presente Recurso, bem como, as Razões que seguem, considerando a 
manifestação e a motivação exercida durante o prazo concedido na sessão pública; 

Tendo em vista a relevância da matéria aqui arguida e guerreada deverão as Razões ser 
acatadas pelo Douto Pregoeiro, sob pena de, em caso contrário, redundar em irregularidade 
no presente Certame, com flagrante desrespeito a legislação pátria e aos princípios 
elementares do Direito Administrativo, consequentemente ocasionará graves prejuízos ao 
Erário, vez que não fora apresentado no certame às comprovações que o contêiner 
atende a norma da ABNT NBR 15911.. 

02 - SÍNOPSE FÁTICA: 

A ora Peticionante participou do PREGÃO ELETRÔNICO nº 26/2021 epigrafado, na data de 
24/08/2021, e manifestou intenção de Recorrer ao item 1 do Certame; destaca-se que a 
vencedora do Certame, foi à empresa: LANZA E VILLANOVA DE LEON LTDA, inscrita no 
CNPJ o nº: 35.633.3830001-10, com a marca ROTOFORM, porém o produto que dispõe 
para o Município até o momento, salvo melhor juízo, está isento da comprovação do 
atendimento da NBR n. 15911-4:2010, isto é, os LAUDOS de realização de testes do contêiner 
COMPROVANDO o atendimento a norma ABNT NBR 15911 por laboratório acreditado ao 
Inmetro que possua em seu escopo de acreditação a referida normativa técnica. 

Desta maneira, se conclui, desde já, que a empresa mencionada deverá comprovar o 
atendimento à NBR n. 15911-4:2010 do produto ofertado neste certame para não incorrer 
em ilegalidades pela desvinculação do ato convocatório. 

 

 

Reitere-se que os produtos fornecido pela empresa LANZA e VILLANOVA DE LEON deverá 
atender em sua integralidade as previsões do edital, bem como, ser aprovado pela norma 
ABNT NBR n. 15911.  As exigências 
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editalícias, no tocante ao atendimento da NBR n. 15911-4:2010, isto é, a adequação por 
intermédio de ensaios que o produto ofertado atende às testes previstos da normativa 
brasileira e para fins de comprovação é primordial a apresentação de laudos que 
corroboram a tese explicitada em edital “Deve ser aprovado pela norma ABNT NBR 15911”. 

 

Exemplo de apresentação de certificado que comprovam o atendimento a ABNT NBR 15911 

Logo, pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, corolário do 
princípio da legalidade e da objetividade das determinações habilitatórias, o produto 
fornecido pela empresa vencedora necessita comprovar o atendimento do item previsto em 
edital que. 

Tal vício é insanável vez que fere de morte o Edital e causa tratamento desigual entre os 
participantes, beneficiando um em detrimento de outros, que sequer comprova o 
atendimento a NBR n. 15911-4:2010. 

Conclui-se que a única saída para não inferir em ilegalidade é a devida apresentação do 
documento aprovando o contentor de 1000 litros nas normativas NBR n. 15911-4:2010. 
Caso contrário à desclassificação é contundente para manter o princípio de vinculação ao ato 
convocatório, bem como, a legalidade e isonomia do certame.  

Dessa forma, entendemos que o 
instrumento convocatório é a lei do 
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caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração pública quanto dos licitantes.   

A exegese do artigo 3º da Lei 8.666/93 afasta qualquer dúvida ou interpretação diversa, ao 
estipular, ipsis literis, que: 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. (grifo nosso); 

Ainda, deve se destacar que o princípio/lei destacado no art. 3º da Lei de Licitações, e 
enfatizado pelo art. 41 da mesma lei, dispõe que “a Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”1, 

Novamente, reitere-se que o professor HELY LOPES MEIRELES pontua que: “(...) vincula 
inteiramente a Administração e os proponentes às suas cláusulas. Nada se pode exigir ou 
decidir além ou aquém do edital, por que ele é a lei interna da Concorrência ou tomada de 
preços”. (grifo nosso). 

Na mesma toada do mestre administrativista, a professora MARIA SYLVIA ZANELLA DI 
PIETRO, esclarece que: 

“(...) O edital é o ato pelo qual a administração divulga a abertura da 
concorrência, fixa os requisitos para participação, define o objeto e as 
condições básicas do contrato e convida a todos os interessados para 
que apresentem suas propostas. Em síntese, o edital é o ato pelo qual a 
Administração faz uma oferta de contrato a todos os interessados que 
atendam às exigências nele estabelecidas. Costuma-se dizer que o 
edital é a lei da licitação; é preferível dizer que é a lei da licitação e do 
contrato, pois o que nele se contiver deve ser rigorosamente 
cumprido, sob pena de nulidade; trata-se de aplicação do principio da 
vinculação ao instrumento convocatório, previsto no artigo 3º da Lei 
nº 8.666/93”. Di Pietro, Direito Administrativo 18ªedição pag. 343; 

Desta maneira, sob pena de nulidade total do Certame e em estrita observância ao princípio 
da vinculação ao instrumento convocatório e as normativas brasileiras para o produto 
ofertado a ora peticionante pugna pela DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA: LANZA E 
VILLANOVA DE LEON LTDA, inscrita no CNPJ o nº: 35.633.3830001-10. 

V – REQUERIMENTOS FINAIS: 

                                                           
1 Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 

se acha estritamente vinculada. 
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Ex positis, preenchidos os requisitos legais, pugna a Recorrente pelo que segue abaixo, na 

seguinte ordem: 

  a) Seja recebido e processado o presente Recurso e, tendo em vista todas as razões 
supra mencionadas, requer a DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA: LANZA E VILLANOVA DE 
LEON LTDA no caso de não comprovação da aprovação do produto ofertado nas 
normativas brasileiras, especificamente, a NBR n. 15911-4:2010, por laboratório 
especializado que possua em seu escopo de acreditação a normativa requerida em 
edital; 

 b) Sucessivamente, caso não acatado o que acima pugnado, requer a anulação do 
Pregão Eletrônico nº0026/2021, sob pena de desrespeito ao Edital e a lei 8666/93 
(conforme preceituam os Artigos 44 e 48, da Lei 8.666/93), ao Decreto 10.024/2019, bem 
como dos princípios do Direto Administrativo especificamente aqueles condizente com os 
Pregões. 

 

  C) Para provar o alegado, requer-se a produção de todos os meios de prova admitidos 
em direito, em especial o documental, pericial e testemunhal, cuja especificação será 
oportunamente realizada.  

Nestes termos,  
Pede deferimento. 

 

Chapecó – SC, 27 de agosto de 2021. 

 
 
 

 
DDS COMÉRCIO DE LIXEIRAS E PLACAS LTDA 

DORCAS TUSSI 
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